
'é#e#ì
. aÕt'o-Lçr$

'brc*Ío-
{r

3ILHA oo

Porto Sonlo

MUNICÍPIO DO PORTO SANTO

CÂMARA MUNIcIPAL

PROPOSTA

APROVAÇÃO nO PLANO DE PREVENçÃO

DE RTSCOS DE CORRUPÇÃO E rNFRAçÕES COTVEXAS (ppR\ 2026-2028

Considerando que:

1. O Decreto-Lei n.' 109-E1202I, de 9 de dezembro, que estabelece o Regime Geral

de Prevenção da comrpção (RGPC), determina que as entidades abrangidas

adotem e implementem um Programa de cumprimento Normativo, do qual faz

parte integrante um Plano de Prevenção de Riscos de Comrpção e Infrações

Conexas (PPR);

2. Nos termos do artigo 6.o do referido diploma, o ppR deve abranger toda a

otganização e atividade da entidade, identificando, analisando e classificando os

riscos de comrpção e infrações conexas e estabelecendo as correspondentes

medidas preventivas e corretivas;

3. Elaborou-se o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações

conexas 2026-2028 -Revisão 2026, emconformidade com o RGpc e tendo em

consideração a estrutura orgânica atualmente em vigor;

4' O documento procede à identificação e graduação dos riscos existentes nas

diferentes unidades orgânicas municipais, adotando uma metodologia baseada na

probabilidade de ocorrência e na gravidade da consequência, estabelecendo

medidas preventivas e corretivas proporcionais ao nível de risco;

5. o PPR identifica, designadamente, riscos elevados e máximos nas áreas de

recursos humanos, gestão financeira, conhatação pública, obras e ftscaltzaçáo,

bem como um bloco transversal específico relativo à concessão de apoios,

transferências e subsídios ;

6. A presente revisão incorpora expressamente os riscos evidenciados no âmbito da

ação de controlo da Inspeção Regional de Finanças relativa à atribuição de

subsídios e apoios pelo Município no ano de 2024, processo n.o 2.10.0116.

Rua Dr' Nuno Silvestre Teixeira . 9400 -162 Porto santo . Telefonet 291 980 640/ 616. Fax 291 982 860 . NIF: 51 1 236 425 . email: geÍal@cm-porrosanto.pr
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incluindo um bloco autónomo de riscos relativo à concessão de apoios,

transferências e subsídios e a articulação das medidas preventivas com a Norma

de Controlo Intemo revista;

7. O PPR estabelece um modelo de gestão interna, atribuindo ao Responsável pelo

Cumprimento Normativo (RCN), com o apoio técnico da Divisão Administrativa

e de Recursos Humanos, a responsabilidade pela implementação, monitorização

e revisão do Plano, contando ainda com a intervenção dos dirigentes das diferentes

unidades orgânicas;

8. O Plano prevê a elaboração de relatório intercalar, em outubro de cada ano,

relativamente aos riscos elevados e máximos, e de relatório anual de avaliação,

em abril do ano seguinte, abrangendo a totalidade dos riscos identificados;

9. O PPR prevê ainda a sua publicação no sítio institucional do Município e na

Plataforma RGPC do MENAC, bem como a sua remessa às entidades inspetivas

competentes, no prazo máximo de 10 dias após a aprovação pelo órgão executivo;

10. A aprovação e implementação do PPR constituem instrumentos essenciais para o

reforço da transparência, integridade, prevenção de riscos e melhoria do sistema

de controlo intemo do Município.

Assim, nos termos do disposto no artigo 5." e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.' 109-

E/2021, de 9 de dezembro, na sua redação atual, e demais legislação aplicável,

propõe-se que a Câmara Municipal delibere:

1. Aprovar o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR)

202Ç2028 - Revisão 2026, que constitui anexo à presente proposta e dela faz parte

integrante.

2. Determinar a implementação do PPR 2026-2028 por todas as unidades orgânicas,

serviços e trabalhadores do Município, nos termos das responsabilidades e medidas nele

previstas.

3. Determinar que o Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN) assegure a

coordenação e acompanhamento da implementação do Programa de Cumprimento

RuaDr.NunoSilvestreleixeira.9400-162PortoSanto.Telefo e,291980640/646.Far29'l982860.NIF:511236425.e-roil:geral@cm-portosanto.pt
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Normativo e, em particu.lar, a monitorização da execução do PPR, com o apoio técnico

da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos.

4. Determinar aos dirigentes que assegurem a implementaçáo, nas respetivas áreas de

responsabilidade, das medidas preventivas e corretivas previstas no PPR, bem como o

reporte periódico do respetivo grau de execução à Divisão Administrativa e de Recursos

Humanos.

5. Determinar a elaboração e apresentação:

do Relatório Intercalar de Monitorização,em outubro de cada ano, abrangendo

os riscos elevados e máximos;

do Relatório Anual de Avaliação do PPR, em abril do ano seguinte, abrangendo

todos os riscos identificados, nos termos previstos no plano.

6. Determinar que a Divisão Administrativa e de Recursos Humanos proceda, no prazo

máximo de 10 dias após a aprovação, à publicação do PPR no sítio institucional do

Município e na Plataforma RGPC do MENAC, bem como à sua remessa às entidades

inspetivas competentes, designadamente à Inspeção Regional de Finanças, mantendo os

respetivos comprovativos em arquivo.

7. Determinar que o PPR seja objeto de monito rização e revisão periódica,

designadamente sempre que ocorram alterações organizacionais relevantes, sejam

identificados novos riscos ou sejam emitidas recomendações pelo MENAC ou

decorrentes de ações de auditoria ou controlo.

8. Determinar a divulgação do PPR junto dos eleitos, dirigentes e trabalhadores

municipais, promovendo-se o conhecimento das responsabilidades e medidas preventivas

nele estabelecidas.

9. Dar conhecimento da presente deliberação e do PPR às unidades orgânicas e serviços

municipais para os devidos efeitos.

RuaDr'NunoSilvestreTeixeira'9400-162Portosanto.Telefo et291g8oí)40/646.Fa*2g1gg2860,NIF:511236425.email:seraÌ@cm-portosanto.pt
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Paços do Município do Porto Santo, 25 de agosto de2026

O Presidente da Câmara Municipal

Câmara Municipal do Porto Santo, em25 de agosto de2026.

DA CÂMARA CIPAL

Nuno Filipe Melim Batista

Submetida à votação, esta proposta foi o q

em reunião da Câmara Municipal realizada emA+J 9U2026, com os votos _laldúÁ.f,é

Esta deliberação foi uta, nos termos do disposto no artigo 57.o,

n.o 3 da Lei n.o 75/2013, de 12 a Íïm de produzir efeitos imediatos.
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CAMARA MUNICIPAL DO PORTO SANTO
Largo do Pelourinho | 9400-162 Porto Santo I Madeira

PLANO DE PREVENçÃO DE RISCOS DE
GoRRUPçÃO E TNFRAçÕES CONEXAS

PPR 2A26 - 2028
Nos rermos do Decreto-1", ,." tos-flffiÍfe::t:;;Zi:f RGpc) e da Estratésia Nacionat

Versão 1.0 | Revisão 2026
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Entidade

Morada

Designação do Documento

Vigência

Versão

Base Legal

Revisão

Responsável pelo Cumprimento
Normativo (RCN)

Elaboração, Mon itorização e
Apoio ao RCN

Relatório lntercalar (riscos
elevados e máximos)

Relatório Anual (todos os
riscos)

Publicação

Câmara Municipal do Porto Santo

Largo do Pelourinho, 9400-162 Porto Santo, Madeira I Tel.: 291 980 200

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnÍrações Conexas (ppR)

2026 - 2028

V1.0 | Revisão 2026

DL n.o 109-E/202L de 9lI2 (RGPC/MENAC) | RCM n.o 37l2O2t de 614
(ENAC 2O2O-2O24) | Lei n.o 93l2O2I de 20112 (whistleblowing)

2026

Presidente da Câmara Municipal do Porto Santo (nos termos do art. S.o do
RGPC e da Orientação n.o 712025 do MENAC)

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos (DARH), podendo recorrer a
equipa externa de apoio especializado

Outubro de cada ano civil

Abril do ano seguinte

Site municipal (www.cm-portosanto,pt) | Plataforma RcpC do MENAC

Registo de Versões

ci{tcAA

Versão Data Responsável Descrição

v1.0 Revisão
2026

V1.1 Out.2026 RCN / DARH

V1.2 Abr.2027 RCN / DARH

Elaboração do PPR 2026-2028, adaptado ao RGPC e à estrutura
orgânica em vigor, com incorporação dos riscos evidenciados na
ação de controlo da IRF sobre a atribuição de subsídios e apoios
(Processo n.o 2.10.01L6), bloco de riscos da concessão de
apoios, articulação com a Norma de Controlo lnterno revista e
atualização do RCN (Orientaçáo n.o U2O25 do MENAC).

Relatório intercalar de monitorização dos riscos elevados e
máximos (previsto).

Relatório anual de avaliação do PPR, todos os riscos
identiÍicados (previsto).

DARH / Equipa
externa de apoio

PPR2026-2028 | Cârrrara Mr-rrrrcrltal do Fcrto Sanro I pácirna 2
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ABREVIATURAS E ACRONIMOS

DesignaçãoSigla

AM

ccP

CM

CPA

DARH

DFPA

DOASU

ENAC

EPD

GAP

GC

GDEL

GMV

GR

LTFP

MENAC

NCt

PACP

PCM

PCN

PO

PPR

RAT

RCN

RGPC

RGPD

RJUE

SARH

SCAT

SIADAP

SMPC

SNC-AP

SOF

UEASJD

UO

Assembleia Municipal

Código dos Contratos Públicos (DL n.o 1Bl2008, de 29 de janeiro, e alterações)

Câmara Municipal

Código do Procedimento Administrativo

Divisão Adminisüativa e de Recursos Humanos

Divisão de Finanças, Património e Aprovisionamento

Divisão de Obras, Ambiente e Serviços Urbanos

Estratégia Nacional Anticorru pção 2020-2024

Encarregado de Proteção de Dados

Gabinete de Apoio à Presidência

Gravidade da Consequência (critério de avaliação de risco)

Gabinete de Desenvolvimento Económico e Local

Gabinete Municipal de Veterinária

Graduaçâo do Risco (= PO x GC)

Lei Geral do Trabalho em Funções públicas (Lei n.o 35/2014)

Mecanismo Nacional Anticorrupção

Normas de Controlo lnterno

Plano Anual de Contratação pública

Presidente da Câmara Municipal

Programa de Cumprimento Normativo

Probabilidade de Ocorrência (critério de avaliação de risco)

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnÍrações Conexas

Registo de Atividades de Tratamento (RGPD)

Responsável pelo Cumprimento Normativo

Regime Geral de Prevenção da Corrupção (DL n.o 109-E/2021)

Regulamento Geral sobre a proteção de Dados (Regulamento uE 2016/679)

Regime Jurídico da Urbanização e Edificeção

Secção AdminisÍativa e de Recursos Humanos

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Tesouraria

Sistema lntegrado de Avaliação do Desempenho na Administração pública

Serviço Municipal de proteção Civil

sistema de Normalização contabilística para as Administrações púbricas

Secção de Obras e Fiscalização

Unidade de Educação, Ação Social, Cultura, Juventude e Desporto

Unidade Orgânica

pPR ?A26-.2023 | Cânrara l./rirricrltal do porÌo Sanro I página 3
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1. NOTA INTROD RIA

Revisào 2026

1.1. Resenha Histórica e Enquadramento
A introdução do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), com a Lei n.o 54/2008, de 4 de setembro, veio
consolidar a prevenção da corrupção através de recomendações às entidades públicas. Com a aprovação da
Estratégia Nacional Anticorrupçáo 2020-2024 (ENAC) e do Regime Geral de Prevençáo da Corrupção
(RGPC), pelo DL n.o 109-E/202I, de 9 de dezembro, o quadro legal Íoi renovado e alargado, criando-se o
Mecanismo NacionalAnticorrupção (MENAC) como entidade administrativa independente responsável pela
monitorizaçáo e controlo da conformidade. O CPC cessou funções na sequência da instalação definitiva do
MENAC, operada pela Portaria n.o 155-8/2023, de 6 de junho.

A Câmara Municipal do Porto Santo, enquanto autarquia local da ilha do Porto Santo, no arquipélago da
Madeira, assume o compromisso institucional com a transparência, a integridade e a prevenção efetiva de
práticas corruptivas, elaborando o presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnÍrações
Conexas (PPR) em cumprimento das obrigações legais e em resposta ao espírito da ENAC.

A presente revisão incorpora, de Íorma expressa, os riscos evidenciados no âmbito da ação de controlo da
lnspeçáo Regional de Finanças à atribuição de subsídios e apoios pelo Município no ano de 2024 (Processo
n.o 2.1-0.0116), em curso à data da elaboração deste Plano. Essa incorporação concretiza-se num bloco
autónomo de riscos da concessáo de apoios, transÍerências e subsídios (secção 6.7), na regraduação dos
riscos das áreas visadas e na articulação das medidas preventivas com a Norma de Controlo lnterno revista,
designadamente com os respetivos pontos L3.2 a 13.9.

1.2. Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC)

O RGPC (DL n.o LOg-ElzOzl) determina que as entidades obrigadas elaborem e implementem um Programa
de Cumprimento Normativo (PCN) que integra:

. Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnÍrações Conexas (PPR);

. Código de conduta;

. Programa de formação;

. Canal de denúncia;

. Designação de um Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN).

PROGRAMA DE CUMPRIMENTO NORMATIVO (PCN}
Regime Geral de Prevenção da Conupção - Decreto-Lei n.0 109-E/2021, art. 5.4

Figura 1: Os crnco componentes do Programa de Cumprimento Normativo (PCN), art. 5.o do RGPC

1.3. Enquadramento Normativo
t. Decreto-Lei n.o 1-09-E/2021, de 9 de dezembro: cria o MENAC e o RGPC;

2. Resolução do Conselho de Ministros n.o 3712027, de 6 de abril: ENAC 2O20-2024;

3. Lei n.o 93t2O27, de 20 de dezembro: Regime Geral de Proteção de Denunciantes de lnfrações;

4. Lei n.o 941202L, de 21 de dezembro: reforço das medidas de combate à corrupção;
5, Decreto-Lei n.o 305/2009, de 23 de outubro: organização dos serviços das autarquias locais;

6. Lei n.o 49120L2, de 29 de agosto: estatuto do pessoal dirigente dos serviços municipais;
7. Lei n.o 7512OL3, de l-2 de setembro: regime jurídico das autarquias locais.

a

IPPR]

Plano de
Prevençôo

tcoDl
codigo de
Conduta

FORMACAO

Form acao

tFoRMI ì
Programa de 

I

DENúNcrÁ

IDEN]

canál de
Denú nc ia

TRCN]

Normôtivo
Rêsponsavel
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Câmara PR 2026-2028 Revisão 2026

1.4. Objetivos do Presente PPR
t. ldentificar sistematicamente os riscos de corrupção e inÍrações conexas em todas as Uo da Câmara

Municipal do Porto Santo;
2. Graduar os riscos identificados com base em metodologia objetiva (pO x GC);
3. Definir múltiplas medidas preventivas e corretivas proporcionadas ao grau de risco;
4. Estabelecer sistema de monitorização e atualização contínua do PpR;
5. Fomentar uma cultura de integridade, transparência e responsabilidade em toda a organização

municipal;
6. Cumprir as obrigações legais de reporte ao MENAC e de publicidade.

PPR2026-2028 | Cârnara lvlLrnicipal do Portosarrtn I Página 7
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rto sauto pPR 2C26-2028 Revi 2

2.1. Definição Legal
Nos termos do artigo 3.o do RGPC, consideram-se corrupção e infrações conexas os crimes de corrupção,
recebimento e oÍerta indevidos de vantagem, peculato, participação económica em negócio, concussão,
abuso de poder, prevaricação, tráÍico de influência, branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de
subsídio, subvenção ou crédito, previstos no Código Penal e demais diplomas legais conexos.

2.2. Tipos de Corrupção
A corrupção pode ser ativa ou passiva. Pratica corrupção ativa quem, por si ou por interposta pessoa, dá ou
promete a funcionário uma vantagem não devida (art.374.o CP). Pratica corrupção passiva o funcionário que
solicita ou aceita tal vantagem para a prática de ato lícito (art. 373.0 n.2 CP) ou ilícito (art. 373.0 n.1 Cp). É
crime mesmo que o ato não se realize: o simples ato unilateral de oferecer, dar, solicitar ou aceitar a
vantagem é suficiente para existir corrupção.

2.3. Crimes do Código Penal Relevantes

Crime Art. CP I Descrição

Recebimento lndevido de
Vantagem

Corrupção Passiva para Ato
llícito

Corrupção Passiva para Ato
Lícito

Corrupção Ativa

Peculato

Peculato de Uso

Participação Económica em
Negócio

Tráfico de lnÍluência

Abuso de Poder

Prevaricação

Administração Danosa

Violação de Regras
Urbanísticas

Branqueamento

Fraude em
Subsídios/Subvenções

372.0 Funcionário solicita/aceita vantagem não devida em razâo do cargo

373.0 n.1 Funcionário solicita.iaceita vantagem para ato contrário aos deveres do
caÍgo.

Funcionário solicita/aceita vantagem para ato não contrário aos deveres
do cargo.

Quem dá ou promete vantagem a Íuncionário para a prática de ato lícito
ou ilícito.

Funcionário apropria-se ilegitimamente de dinheiro ou bem entÍegue em
razão do cargo.

Funcionário usa para fins privados bens públicos conÍiados em razão
das funções.

Funcionário obtém participação económica ilícita em negócio que lhe
compete geriÍ.

Quem aceita vantagem para abusar da sua influência junto de entidade
pública.

Funcionário abusa dos seus poderes para obter beneÍício ou causar
prejuízo.

Funcionário profere decisão ilegal por motivo ilegítimo.

Quem, infringindo normas de controÍo, provoca dano patrimonial a
entidade pública.

Funcionário informa/decide Íavoravelmente processo de licenciamento
em violaçâo das normas.

Ocultaçâo de bens de origem criminosa para lhes conferir aparência de
legitimidade.

Fornecimento de informações inexatas para obtenção de subsídio ou
subvençáo.

373.0 n.2

374.o

375.o

376.o

377.o

335.o

382.o

369.o

235.o

382.o-A

368.o-A

DL 28184
art.36.o

2.4. Contlito de lnteresses
Nos termos do artigo 13.o do RGPc, considera-se conflito de interesses qualquer situação em que se possa,
com razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade da conduta ou decisão do trabalhador. o con1ito
existe mesmo que a decisão final seja objetivamente justa: a simples aparência de parcialidade é suficiente
para justificar a escusa ou impedimento. os trabalhadores devem comunicar qualquer situação de potencial
conflito de interesses ao superior hierárquico e ao RCN, e abster-se de intervir no processo.'

P,ÈR 2026-2028 | Cârrrara it/urrrcipaí r-lo porto Santo I pagina 8
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Cânrara Murr rlo P

Serviço Público

Legalidade

Justiça e lmparcialidade

lgualdade

Proporcionalidade

Colaboração e Boa-Fé

lnÍormação e Qualidade

Lealdade

lntegridade

Competência e
Responsabilidade

I Revisão 2026

3.1. Carta Ética da Administração pública
A Câmara Municipal do Porto Santo rege a sua ação pelos dez princípios éticos da Carta Etica da
Administração Pública (Resolução do conselho de Ministros n! 47197, de 22 de março):

Os trabalhadores estão ao serviço exclusivo da comunidade insular do Porto Santo e dos
cidadãos, prevalecendo sempre o interesse público sobre interesses particulares.

Atuação em conformidade com os princípios constitucionais e com a lei e o direito, sem
exceções.

Ïratamento justo e imparcial de todos os cidadãos, com rigorosa neutralidade nas decisões.

Não discriminação de qualquer cidadão em função de ascendência, sexo, raça, convicções
políticas ou ideológicas, situação económica ou condição social.

Exigência aos cidadãos apenas do indispensável à realização da atividade adminisüativa.

Colaboração com os cidadãos segundo o princípio da boaJé, incentivando a participação
nas atividades municipais.

Prestação de inÍormações e esclarecimentos de forma clara, simples, cortês e atempada.

Atuação de Íorma leal, solidária e cooperante no seio da organização e com os munícipes
da ilha.

Critérios de honestidade pessoal e integridade de carácter em todas as decisões e ações.

Atuação responsável, competente e dedicada, com empenho na valorização profissional
contínua.

3.2. Regras EspecíÍicas do Código de Conduta
Para além dos princípios éticos gerais, o Código de Conduta da Câmara Municipal do Porto Santo estabelece
as seguintes regras especíÍicas:

' Dádivas e vantagens: E proibida a solicitação ou aceitação de dádivas, pÍesentes, hospitalidade ou
qualquer outra vantagem que possa influenciar a imparcialidade no exercício das funções. Qualquer
oferta de valor superior ao simbólico deve ser declarada ao RCN.

. ConÍlito de interesses: Os trabalhadores devem comunicar imediatamente qualquer potencial conÍlito
de interesses e abster-se de intervir nos processos em causa. A declaração anual de interesses é
obrigatória para todos os trabalhadores com funções de decisão.

' Uso de recursos públicos: Os recursos municipais (equipamentos, meios de comunicação, viaturas,
sistemas informáticos, materiais) são exclusivamente para uso profissional.

. ConÍidencialidade: Os trabalhadores devem salvaguardar a confidencialidade da informação a que
acedem no exercício das Íunções.

. lncompatibilidades: Os trabalhadores devem cumprir o regime de incompatibilidades da LTFP, não
podendo exercer atividades privadas concorrentes ou conflituantes.

. Canal de denúncia: Todos os trabalhadores têm o direito e o dever de comunicar suspeitas de
corrupção ou irregularidades através do canal conÍidencial, com proteção garantida nos termos da
Lei n.o 931202L.

Aplicação no Município do Porto SantoPrincípio
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ODAC MARA MUNICIPAL DO PORTO SANTOCARATERIZA

4.1-. ldentificação

Endereço

Regime Financeiro

Sistema Contabilístico

Empresa Municipal

Estrutura Orgânica

Unidades Orgânicas Nucleares

Unidades Orgânicas Flexíveis

Subunidades Orgânicas

4.2. Estrutura Orgânica

Santo PPR 2026-2028 Revi

Largo do Pelourinho, 9400-762 Porto Santo, Madeira I Tel.: 291 980 200

Lei n.o 7312013, de 3 de setembro; Regime Financeiro das Autarquias
Locais e Entidades lntermunicipais

SNC-AP (Decreto-Lei n.o 19212015, de 11 de setembro)

Nenhuma: o município não possui serviços municipalizados nem empresa
municipal

Aprovada nos termos do Decreto-Lei n.o 305/2009 e da Lei n.o 49120L2:
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da Câmara
Municipal do Porto Santo

0 (zero), por não cumprimento dos critérios do art.o 7.o da Lei nP 49t2OI2

Máximo de 4: 3 Divisoes (dirigidas por CheÍe de Divisão, 2.o grau) e I
Unidade (dirigida por CheÍe de Unidade, 3.o grau)

Máximo de 3 Secçoes (asseguradas por Coordenador ïécnico)

Designação Subunidades / NotasSigla

GAP

GMV

SMPC

GDEL

DARH

DFPA

DOASU

UEASJD

Gabinete de Apoio à Presidência

Gabinete Municipal de Veterinária

Serviço Municipal de Proteção Civil

Gabinete de Desenvolvimento
Económico e Local

Divisão Administrativa e de
Recursos Humanos

Divisão de Finanças, Património e
Aprovisionamento

Divisão de Obras, Ambiente e
Serviços Urbanos

Unidade de Educação, Ação Social,
Cultura, Juventude e Desporto

Dependência direta do Presidente da Câmara. pessoal
nomeado nos termos da Lei n.o 7512073.

Dependência direta do Presidente da Câmara.

Dependência direta do Presidente da Câmara.

Dependência direÇ do Presidente da Câmara. lnclui apoio ao
investimento, empreendedorismo e turismo.

lnclui: SARH, Secção Adminisnativa e de Recursos Humanos
(chefiada por Coordenador Técnico). lnclui também a Área
Jurídica.

lnclui: SCAT, Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e
ïesouraria (cheÍiada por Coordenador Técnico).

lnclui: SOF, Secção de Obras e Fiscalização (cheÍiada por
Coordenador Técnico). lnclui Urbanismo, Ambiente, Rede
Viária, Espaços Verdes e Proteção Florestal.

Dirigida por CheÍe de Unidade (3.o grau, Direção lntermédia).
lnclui a gestão da Biblioteca Municipal.

4.3. Funções e Responsabilidades no PpR

lnterveniente Responsabilidades no âmbito do PPR

Presidente e Vereação

Responsável pelo
Cumprimento Normativo
(RcN)

Assegurar a implementação do PPR; designar o RCN por despacho publicado no DR;
tomar decisões sobre riscos estratégicos; aprovar o código de conduta e o plano de
Formação; garantir ao RcN os meios humanos, técnicos e de informação necessários
ao bom desempenho das suas funçÕes (art. 5.o, n.o 2 do RGPC).

coordenar e controlar a implementação do pcN; garantir e supervisionar a elaboração,
revisão e monitorização do PPR; ser o interlocutor único da organização perante o
MENAC e os trabalhadores em matéria de cumprimento normativo; assinar e submeter
os relatórios intercalar e anual na PlataÍorma RGpc; promover a formação e a cultura
de integridade. Exerce as suas funções de Íorma independente, permanente e com
autonomia decisória (Orientação n.o 7l2O2S do MENAC).
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PoÍto Santo PPR

DARH, Divisão
Administrativa e de
Recursos Humanos (Apoio
técnico ao RCN)

Chefes de Divisão e de
Unidade

DARH, Área Administativa
(Publicidade)

DARH, Área Jurídica

Todos os Trabalhadores
Municipais

Prestar apoio técnico especializado ao RCN na atualização e monitorização
do PPR; elaborar os relatórios intercalar (outubro) e anual (abril); coordenaÍ o processo
de levantamento e análise de riscos com todas as UO; acompanhar a implementação
das medidas preventivas. A DARH pode recorrer a equipa exteÍna à autarquia para
apoio especializado ao RCN, designadamente em matéria de auditoria, gestão de
riscos e compliance.

Promover a mitigação dos riscos nas suas UO; implementar as medidas preventivas
identiÍicadas no PPR; reportar trimestralmente à DARH o estado de execução e
identiÍicar novos riscos emergentes; colaborar com o RCN nos processos de
levantamento e avaliação de riscos.

Assegurar a publicação do PPR, dos ÍelatóÍios de avaliação e demais documentos do
PCN no site institucional e nos demais canais de comunicação do município, no prazo
de 10 dias após aprovação.

Prestar apoio jurídico na elaboração e revisão do PPR; emitir pareceres sobre situações
de conflito de interesses e sobre o enquadramento legal de situaçÕes de risco;
colaborar na gestão do canal de denúncia.

Conhecer e cumprir o PPR e o Código de Conduta; comunicar suspeitas de
irregularidade através do canal de denúncia confidencial; participar nas ações de
formação obrigatórias; assinar a declaração anual de ausência de conflito de
interesses.

ESTRUTURA DE GOVERNAçÃO DO PPR

OÍientação n.e U2025 do MENAC I Decreto-Lei n.e 109-E/2021

Figura 2: Estrutura de governação do PPR da Câmara Municipal do Porto Santo

4.4. O Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN), nos termos da Orientação
n.o Ll2O25 do MENAC
Em 8 de outubro de2025, o Mecanismo NacionalAnticorrupção (MENAC) aprovou a Orientação n.o Ll2O25
sobre a Designação do Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN), que a Câmara Municipaldo Porto
Santo adota integralmente na presente revisão do PPR.

4.4.1. Enquadramento legal e definição
Nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do RGPC, as entidades públicas abrangidas designam, como elemento da
direção superior ou equipaÍado, um Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN) que garante e controla
a aplicação do Programa de Cumprimento Normativo (PCN). O RCN constitui o interlocutor único da
organização perante o MENAC e os trabalhadores em matéria de cumprimento normativo.

4.4.2. Requisitos de designação nas autarquias locais
De acordo com a Orientação n.o 712025 do MENAC, no âmbito do setor público localpodem ser designados
RCN os dirigentes que já sejam de direção superior ou equiparados, designadamente o Presidente da

CÂMARA MUNrcrpAL | .\SSEMBLEtA MUNtctpAL
Àl)Ì1rfaìí lir - rLr ì'J'.' :.ìi' ilrr !PF

PRESIDENTE DA CÂMARA / RCN
9it;ll'r,!,1'/e Ì)e,j CilÌfljt 111..1r;r; ì.lcr ,.,ì:tr,l . lÌìie t0tìifit, L,lIr i:ì[j]À(

DARH + EQUIPA DE At'OlO (interna/externa)
f,rl:otarr r rrra ì trt'ii,ì.,:ì),, ,tÌr,, (r fr,r rrr | ,t , Rl_f,J

DIRIGENTES MUNICIPAIS
( iÌêiÊ5 rl! :)r!irar(,e ce Urìr(i.riir l|r0l:n eriar iìc ildi rììe(iìdits íirÊ'Jet'i vn! ìa-ì lJ(-)

ïRâDALËADO8 ES ìtt iltCtPÀtS
Cumprimento do PPR e Códiqo d. Conduta . Canal de denúnoô
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Cânrara PPR 2026-2028

Câmara Municipal ou um Vereador com delegação de competências, ou outros dirigentes designados e
equiparados a direção superior exclusivamente para eÍeito do exercício das funções de RCN.
Não pode ser designado como RCN um elemento de direção intermédia da entidade, nem uma pessoa
externa à organização.

DESTGNAçÃO OO RCN NAS AUTARQUTAS LOCATS
s

Figura 3: Quem pode e não pode ser designado RCN nas autarquias locais (Orientaçã.o n.o 7/2025 MENAC)

4.4.3. Equipa de apoio técnico ao RCN
A DARH, enquanto estrutura de apoio técnico ao RCN, pode recorrer a equipa elterna à autarquia para o
desenvolvimento de determinadas tarefas executivas de apoio especializado, designadamente:

' Elaboraçáo e atualização. do PPR e das matrizes de risco, com base na metodologia de gestão de
riscos adotada;

' Realização de auditorias internas às áreas de maior risco, com reporte de recomendações ao RCN;
' Desenvolvimento de ações de formação especializadas em ética pública, prevenção da corrupção e

compliance;

' Apoio técnico na implementação e monitorização do canalde denúncia;
' Assessoria técnica em matéria de gestão do risco e de conÍormidade normativa.

r ilÃO FODE sER NCI{

intermédio
Dirigente Pessoa

externa
à âutarquia
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5.1. Processo de Gestão de Riscos
A metodologia adotada baseia-se na noÍma lSo 31000:20L8 e na framework ERM (coso, committee of
Sponsoring Organizations oÍ the Treadway Commission), e desenvolve-se nas seguintes fases:

L ldentiÍicação do Risco: reconhecimento e classiÍicação dos Íactos ou eventos com probabilidade de
ocorrência e potencial impacto negativo na prossecução dos objetivos municipais;

2. Análise do Risco: avaliação da probabilidade de ocorrência (PO) e da gravidade da consequência
(GC) de cada risco identificado, segundo os critérios definidos;

3. Avaliação e Graduação do Risco (GR): combinação de PO e GC (GR = PO x GC) para determinar o
nível de risco global e a cor correspondente na matriz;

4. Definição de Medidas: identificação de múltiplas medidas preventivas e corretivas proporcionadas ao
nível de risco, com responsável e prazo definidos;

5. Monitorização e Revisão: acompanhamento contínuo da implementação das medidas e atualização
periódica do PPR.

PROCESSO DE GESÏÃO DE RISCOS

ISO 31000 | RGPC art. 6.0

t

I
I
t
I
I

I
I
I
I
I
\\

Figura 4: Processo de Gesfão de Rrscos de Corrupção (tso 31000) apticado à CM porto santo

5.2. Critérios de Avaliação

Probabilidade de Ocorrência (po)

Probabilidade de Ocorrência (pO)

Probabilidade de Ocorrência (pO)

Gravidade da Consequência (GC)

Gravidade da Consequência (GC)

Risco residual/esporádico: ocoÍre apenas em circunstâncias
muito excecionais.

Risco pontual: processo esporádico que se admite possa vir a
ocorrer ao longo do ano.

Risco frequente: decorre de processo corrente e frequente da
organização.

Pode não ter potencial para provocaÍ prejuízos significativos para
a organização.

Pode comportar prejuízos e perturbar o normal funcionamento da

Baixa (1)

Média (2)

Alta (3)

Baixo (1)

Médio (2)

o Do Rlsco5. METODOLOGIA DE AVALIA

1. tDENTtFtcAcÂo
DO RTSCO

-.:,:,rìir ì :ili':t:,r-

S. r"lONrrORtZnCÁO
E REVISÂO

'lÌ- .ì-rr.l,.i t'i'!r

2. ANALISE
DO RTSCO

GESTAO DE

Rtscos DE

4. TRÂTÂMENTO
E MEDIDÂS

:í:,,:..1i.,..jt :ìrì,:ir. i-

3. AvÂLtAçÁo
E GRADUACAO

Critério DescriçãoNível
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Gravidade da Consequência (cC) Alto (3)

organização.

Pode gerar prejuízos signiÍicativos e violação grave dos
princípios de interesse público, transparência e rigor.

5.3. Matriz de Graduação do Risco

PO = 3 (AIta)

PO=2
(Média)

PO=1
(Baixa)

MATRTZ DE AVALnçÃO DO RTSCO (GR = PO x GC)
Probabilidade de Ocorrência (Po)

Baixa (1) tuédia (2) Alta (3)

Baixo (1)

Médio (2)

Alto (3)

Figura 5: Matriz de avaliação do risco (GR = PO x GC): esca/a cromática de L (Muito Reduzido) a 9 (MaxÌmo)

Nofa: Rlscos Elevados (GR=6) e Méximos (GR=9) são prioritários e obieto de relatório intercalar em outubro.
Iodos os rlscos constam do relatório anualde abril.

(J
otJE-
sg
*.0
>É-
íoõ
,ãovc

o(J

4 Moderado

3 Reduzido

3 Rcduzido

GC:3 (Alto)

2 Muito
Reduzido

l Muito
Reduzido

2 Muito
Reduzido

GR=POx
GC

GC=1 I GC=2
(Baixo) , (Médio)

Muito Reduziclo

1
Rêcluzrcio

2

Reduzrclo

2 6
Elevôdo

3
i4odêrôdo

6
Elevôdo lr{áxrrrro

9

Reduzido / Muito Reduzido - monitoriz.ção na Máximo
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6. MAPA DE RISCOS POR UNTDADE OR NICA

Cânlara M PPR 2026-2028 Revisão

As matrizes seguintes identiÍicam os riscos de corrupção e infrações conexas por unidade orgânica, cobrindo
a totalidade da estrutura da Câmara Municipal do Porto Santo. Cada risco apresenta múltiplaè medidas
preventivas numeradas (M01, M02, ...), proporcionadas ao grau de risco avaliado. Os riscos assinalados a
vermelho (GR=9) ou laranja (GR=6) são prioritários e objeto do relatório intercalar de outubro.

Riscos Transversais RISCOS POR UNIDADE ORGÂNICA

Gabinetes (GAP,GMV,SMPC,GDEL)

UEASJD (Educação, Social) - ËÌ#i-u.tÈ%E,
DOASU (Obras, Urbanismo, Amb.) jffii;r',ï*,,rïiE '

DFPA (Finanças, Património)

DARH (RH, Admin., Jurídicâ)

o246810L214
Número de Riscos

I iuáximo I Elevado qi-- Moderado I Reduzido/MR

Fìgura 6: DisüÌbuição de rlscos por nível e por unidade orgânica da cM porto santo

6.1. Divisão Administrativa e de Recursos Humanos (DARH) e Secção Administrativa
e de Recursos Humanos (SARH)

t2

I

Gestáo de
Recursos Humanos

Gestão de
Recursos Humanos

Gestão de
Recursos Humanos

lrregularidades no
recrutamento e seleção
de pessoal
(favorecimento de
candidatos sem critério
objetivo).

Processamento de
remunerações indevidas
ou suplementos
irregulares.

Manipulação dos
registos de assiduidade
e controlo de ponto.

M01 Publicar todos os procedimentos
concursais na plataforma BEp e no site
munícipal, com júris compostos por 3
elementos.
M02 Documentar a avaliação de cada
candidato com grelha de critérios
previamente aprovada.
M03 Garantir que nenhum membro do júri
tem relação de parentesco ou interesse
pessoal com candidatos.
M04 Submeter os relatórios Íinais dos
concursos à aprovação da Câmara
Municipal.

M01 lmplementar dupla verificação: técnico
processador e chefe de divisáo, antes de
qualquer pÍocessamento.
M02 Realizar reconciliação mensal entÍe o
processamento salarial e os elementos de
assiduidade.
M03 Assegurar que qualquer alteração
remuneratóÍia tem despacho
fundamentado do PCM.
M04 Efetuar auditoria interna semestral ao
pÍocessamento de remunerações,

M01 lmplementar sistema eletrónico de
registo de assiduidade com controlo
automático.

Médi Alto
a(2) (3)

Médi Alto
a(2) (3)

Médi
a (2)

Médi
o (2)

DARH I Divisão Administrativa e de Recursos Humanos | Área Administrativa,
Recursos Humanos e Jurídica

Medidas PreventivasReÍ

DAR
H.01

DAR
H.02

Risco ldentiÍicado pO GC GRAtividade /
Processo
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Área Jurídica e
Contratos

Gestão Documental
e Atendimento

Elaboração de contratos
com cláusulas favoráveis
a determinada parte, em
detrimento do interesse
municipal.

M02 Designar responsável pela validação
mensal dos registos de cada unidade
orgânica.
M03 Cruzar mensalmente os registos de
assiduidade com os boletins de itinerância
e deslocações.
M04 Garantir acesso Íeservado à alteração
de registos (apenas DARH com registo de
auditoria).

M01 Utilizar minutas-padrão aprovadas
para os contratos mais Írequentes.
M02 Submeter todos os contratos de valor
superior a €10.000 a apreciação 1urídica
prévia.
M03 Garantir que o responsável pela
negociação do contrato não é o mesmo
que assina o parecer jurídico.

M04 Registar e arquivar toda a negociação
pré-contratual.

M01 lmplementar Manual de
Procedimentos de Atendimento com
critéÍios uniformes.
M02 RegistaÍ todos os pedidos no sistema
de gestão documental com número de
processo único.
M03 lmplementar e publicitar canal de
reclamação com prazo máximo de
resposta de 15 dias úteis.
M04 Monitorizar trimestralmente o tempo
médio de resposta por tipo de pedido.

M01 lmplementar sistema de gestão
documental eletrónico com controlo de
acessos por perÍil.
M02 GaÍantir backup regular de toda a
documentação digital.
M03 Definir procedimentos de arquivo
Íísico e destruição de documentos em
conÍormidade com a lei.
M04 Auditar semestralmente o sistema de
acessos ao arquivo, veriÍicando a
adequaÇão dos perfis.

M01 NomeaÍ instrutor externo à unidade
orgânica visada sempre que a dimensão
dos serviços o permita.

M02 Documentar exaustivamente todos os
atos pÍaticados na instruçáo.
M03 Garantir que o instrutoÍ não tem
qualquer relação hierárquica direta com o
arguido.
M04 Submeter todos os relatórios finais à
aprovação do PCM antes de qualquer
decisão.

M01 Registar as reuniões em fotmato
áudio/vídeo, arquivando os registos
durante o período legal.
M02 Submeter as atas à aprovação do
órgão na reunião seguinte, com prazo
definido.
M03 Publicitar as atas aprovadas no site
municipal no prazo de 10 dias após a
aprovação.
M04 Garantir que a elaboração das atas é
feiÌa por trabalhador designado, sem
alte[ações posteriores náo documentadas.

Baix Alto
a (1) (3)

DAR
H.05

DAR Gestão Documental
H.06

Processos
Disciplinares e
Averiguações

Apoio aos Orgãos
Municipais (Câmara
e Assembleia)

Tratamento diferenciado
de munícipes no
atendimento ou na
tramitação de processos
administrativos.

Perda, extravio ou
acesso não autoÍizado a
documentos e processos
admin istrativos.

Falta de imparcialidade
na instrução de
processos disciplinares
ou de averiguação.

Adulteração ou omissão
de conteúdo nas atas
das reuniÕes dos órgãos
municipais.

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

Médi
a (2)

rúédi
o (2)

Mod
erad
o (4)

Baix Alto
a (1) (3)

Baix

6.2. Divisão de Finanças, Património e Aprovisionamento (DFPA) e Secção de
Contabilidade, Aprovisionamento e Tesouraria (SCAT)

Alto
(5Ja (1)
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DFPA I Divisão de Finanças, Património e Aprovisionamento I Contabitidade,
Tesouraria, Contratação Pública e Património

Medidas PreventivasReÍ Atividade /
Processo

Risco ldentiÍicado PO cC GR

+
Câmara

Gestão Financeira e
Contabilidade

Gestão Financeira e
Contabilidade

Tesouraria

Contratação Pública
(Aquisição de Bens
e Serviços)

Contratação Pública
(Aquisição de Bens
e Serviços)

PPR 2026-?028

Erros ou manipulações
na classificação
oÍçamental de receitas e
despesas, com impacto
nos documentos de
prestação de contas.

M01 lmplementar dupla veriÍicaçáo de
todos os lançamentos contabilísticos de
valor superior a €5.000.
M02 Realizar reconciliações mensais entre
o sistema contabilístico e os extratos
bancários, com ata assinada.
M03 Assegurar formação contínua da
equipa em SNC-AP e POCAL.
M04 Efetuar auditoria interna semestral à
contabilidade, com reporte ao PCM e à
Assembleia Municipal.

M01 lmplementar controlo automático no
sistema que impede o processamento de
qualquer despesa sem cabimento préüo.
M02 Estabelecer como condição
obrigatória a existência de auto de receção
assinado antes de qualquer
processamento de Íatura.
M03 Criar check-list de conformidade de
preenchimento obrigatório antes de
autorizar cada pagamento.
M04 Publicar mensalmente no site o prazo
médio de pagamentos (PMP).

M01 Assegurar segregação de funções
entre quem cobra e quem contabiliza.
M02 lmplementar conÍerência diária da
folha de caixa com assinatura de
responsável.
M03 Realizar reconcíliação bancária
semanal e mensal documentada.
M04 lnstalar sistemas de videoügilância na
área de tesouraria.

M01 Elaborar o Plano Anual de
Contratação Pública (PACP) com
identificação antecipada de todas as
necessidades.
M02 lmplementar controlo semestral que
cruze todas as adjudicações por
fornecedor, identiÍicando situações de
potencial Íracionamento.
M03 carantir que todas as adjudicações
por ajuste direto são Íundamentadas e
publicadas no BASE.
M04 Rever trimestralmente o PACP e
identificar desvios ao planeado.

M01 Submeter todos os cadernos de
encargos de valor relevante à revisão por
técnico independente do processo.
M02 Proibir referências a marcas ou
fornecedores especíÍicos nos cadernos de
encargos.
M03 Documentar a Íundamentação técnica
de todos os critérios de adjudicação.
M04 Publicar os cadernos de encargos
com prazo mínimo legal de consulta, sem
reduções injustificadas.

M01 Garantir inventário anual com dupla
conÍerência entre seruiços.
M02 Submeter toda e qualquer alienação
de bens a deliberação da Câmara
Municipal, com avaliação prévia.
M03 Manter o cadastro de bens imóveis
permanentemente atualizado com todos os
documentos associados.
M04 Realizar inspeçáo física bienal a todos
os bens registados no inventário.

Médi Alto
a(2) (3)

Pagamentos a
Íornecedores sem
verificação de cabimento
prévio ou sem receção
Íormal dos bens/serviços.

lrregularidades na
arrecadação e gestão de
receitas (cobranças sem
registo ou desvio de
valores).

Médi Alto
a(2) (3)

Médi
a (2)

Alto
(3)

Fracionamento
despesas para
procedimentos
concursais mais
exigentes.

EspeciÍicações técnicas
dirigidas a um Íornecedor
especíÍico nos cadernos
de encargos.

ilegal de
evitaÍ

Alta Alto
(3) (3)

Médi Alto
a (2\ (s)

Gestão do
Património
Municipal

lrregularidades na
gestão, inventariação ou
alienação de bens
patrimoniais municipais.

Médi
a (2)

Médi
o (2)
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a(2)

Can ras a
Fu
Comun ose
Nacio

DFPA Aprovisionamentoe.í18 Gestão de Stocks

Empreitadas de
Obras Públicas

Empreitadas de
Obras Públicas

lrregularidades na
elaboração ou execução
de candidaturas a fundos
comunitários (desvio de
Íundos ou incumprimento
das regras de
elegibilidade).

M01 Designar responsável de projeto para
cada candidatura aprovada, com arquivo
documental completo.
M02 lmplementar controlo interno das
despesas elegíveis antes de cada pedido
de reembolso.
M03 Assegurar formação especÍÍica dos
técnicos envolvidos na gestão de fundos
comunitários.
M04 Efetuar auditoria interna a cada
projeto no momento do encerramento.

M01 lmplementar sistema de requisições
internas visadas pelo dirigente da unidade
orgânica requisitante.
M02 Realizar inventário Íísico do armazém
mensalmente e reconciliar com o sistema
informático.
M03 Restringir o acesso ao armazém a
pessoal devidamente autorizado.
M04 Pubilcar trimestÍalmente o relatório de
consumos por unidade orgânica.

M01 Assegurar que todos os concursos
são lançados na plataÍorma eletrónica de
contratação pública, sem exceções.
M02 Documentar e Íundamentar todos os
critérios de adjudicação nos programas de
concurso.
M03 Garantir segregação de funções:
quem elabora o caderno de encargos não
integra o júri de avaliaçáo.
M04 Publicar no BASE todas as
adjudicações, incluindo as realizadas por
ajuste direto.

M01 lmplementar obrigatoriedade de
registo fotográÍico de todas as Íases de
obra, arquivado no processo.
M02 AsseguÍar que os autos são
assinados por pelo menos dois técnicos
municipais.
M03 Realizar vistorias surpresa duÍante a
execução das obras.
M04 carantiÍ que a receção deÍÍnitiva é
sempre acompanhada por verificação in
loco da conformidade com o projeto.

M01 Elaborar e manter atualizado registo
de prazos e alertas automáticos para cada
empreitada.
M02 Documentar todas as decisões de
isenção de multa com fundamentação
técnica e jurídica aprovada pelo PCM.
M03 Enviar relatório mensal ao PCM sobÍe
o estado de execução de todas as
empreitadas em curso.
M04 carantir que o cálculo das multas é
veriÍicado independentemente antes da
notiÍicação ao empreíteiro.

M01 lmplementar check-list de
conÍormidade legal e urbanística de

Alto
(3)

Médi

lrregularidades na
gestão de armazém
(saídas de material não
autorizadas ou não
registadas).

Adjudicação de
empreitadas sem
procedimento concursal
adequado ou com
critéÍios que favorecem
determinados
concorrentes.

Médi
a (2)

IVédi
o (2)

Mod
erad
o (4)

6.3. Divisão de Obras, Ambiente e Serviços Urbanos (DOASU) e Secção de Obras e
Fiscalização (SOF)

Médi Alto
a (2) (3)

Empreitadas de
Obras Públicas

Falsificação ou
manipulaÇão de autos de
medição, receção
provisória ou definitiva
de obras.

Aplicação irregular de
multas ou tolerância de
incumprimentos de
prazos e especifícaçoes
técnicas.

Concessão de licenças
de obras em violação

Médi Alto
a(2) (3)

DOA
su.0
3

Médi
a (2\

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

g Urbanismo e
Licenciamento de

Alto
(3)

Médi
a (2)
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DOASU I Divisão de Obras, Ambiente e Serviços Urbanos I Empreitadas, Urbanismo,
Fiscalização, Ambiente e Rede Viária

Risco ldentiÍicado PO Medidas PreventivasReÍ GC GRAtividade I
Processo

DOA
su.0
2

DOA
su.0
1
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Obras Particulares das normas do PDM ou
de outros instÍumentos
de gestão territorial.

Seletividade na ação de
fiscalização urbanística
(tolerância de infrações a
determinados
proprietários).

lrregularidades na
supervisão do sistema
de recolha e tratamento
de resíduos sólidos
uíbanos (incumprimento
de rotas, não registo de
operações).

preenchi nto obrigatório antes de emitir
qualquer licença.
M02 Garantir que todos os processos têm
parecer técnico assinado antes de decisão
do PCM.
M03 Submeter a reüsão periódica os
critérios de análise de projetos,
assegurando alinhamento com a legislação
vigente.
M04 Publicar online todos os pedidos de
licenciamenÌo em Íase de consulta pública.

M01 Elaborar e cumprir plano anual de
fiscalização aprovado pelo PCM, com
critérios geográficos obletivos.
M02 Documentar todas as participações e
comunicações de inÍração, com número de
processo.

M03 Garantir que todas as participações
recebidas dáo origem a um processo de
averiguação com prazo de resposta.
M04 Publicar anualmente o relatório de
atividade de Íiscalização, incluindo número
de autos e resultados.

M01 lmplementar sistema de GPS nas
viaturas de recolha de resíduos, com
registo automático de rotas.
M02 Elaborar relatóÍio mensal de
indicadores de desempenho do serviço de
higiene urbana.
M03 Realizar auditorias periódicas ao
cumprimento dos itinerários de recolha.
M04 Estabelecer procedimento Íormal de
registo de todas as participações de
munícipes sobre higiene urbana.

M01 lmplementar sistema de GPS em
todas as viaturas e máquinas municipais.
M02 Elaborar e publicar o Regulamento de
Utilização das Viaturas Municipais.
M03 Registar diariamente a utilÌzação de
meios através de boletim de trabalho
assinado.
M04 Realizar controlo trimestral de
consumos de combustível por viatura.

M01 Manter registo informatizado
atualizado de todas as sepulturas, com
dados de titularidade.
M02 Emitir sempre guia de receita antes de
qualquer pagamento de taxa cemiterial,
M03 Realizar conferência anual entre o
registo das sepulturas e os valores
cobrados.
M04 Publicar no site municipal a tabela de
taxas cemiteriais atualizada.

M01 Definir e publicar os critérios de
elegibilidade para cada tipo de apoio.
M02 lmplemenÌar check-list de verificação
documental obrigatória para cada
candidatura.
M03 Realizar avaliação socioeconómica
por técnico de serviço social com despacho

Urbanismo e
Fiscalização

Ambiente e Gestão
de Resíduos

Manutenção da
Rede Viária e
lnfÍaestruturas

Gestão de Parques
e Espaços Verdes /
Cemitério Municipal

Médi Alto
a(2) (3)

DOA
su.0
6

DOA
su.0
7

UEA
SJD.
o1

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
eÍad
o (4)

lrregularidades na
execução de obras por
administração direta
(utilização indevida de
meios municipais para
fins particulares).

lrregularidades na
gestâo de sepulturas,
exumações e cobranças
de taxas cemiteriais.

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

Baix
a (1)

Médi
o (2)

6.4. Unidade de Educação, Ação Social, Cultura, Juventude e Desporto (UEASJD)

ïransportes e Ação
Social Escolar

lrregularidades na
atribuição de apoios de
ação social escolar
(auxílios económicos,
transportes gratuitos)
sem verificação dos

Médi Médi
a(2) o (2)

Mod
erad
o {4)

DOA
su.o
5

DOA
su.0
I

Muit
o

Red
uzid
o (2)

UEASJD I Unidade de Educação, Ação Social, Cultura, Juventude e Desporto I

Habitação Social, Apoios, Cultura e Desporto

Medidas PÍeventivasRisco ldentiÍicado POReÍ GC GRAiividade I
Processo
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Habitação Social

Ação Social e Apoio
a FamÍlias

Cultura e Biblioteca
Municipal

Desporto e Apoio
ao Associativismo

critérios de elegibÍlidade.

Atrlbuição de fogos
municipais de habitação
social sem respeito pelos
critéÍios de prioridade
aprovados.

Íundamentado.
M04 Auditar anualmente 10% dos
processos de ação social escolar
aprovados.

M01 Publicar lista de espera e critérios de
priorização no site municipal.
M02 Garantir que todas as atribuições são
deliberadas pela Câmara Municipal, com
relatóÍio técnico prévio.
M03 Realizar avaliação socioeconómica
periódica dos agregados beneÍiciários.
M04 Publicar anualmente o relatório de
ocupação do parque habitacional
municipal.

M01 Documentar todos os apoios
concedidos com ficha de beneÍiciário e
fundamentaçâo técnica.
M02 Separar as Íunções de avaliação,
aprovação e processamento dos apoios.
M03 Realizar visita domiciliária de
acompanhamento nos casos de maior
valor ou duração.
M04 Elaborar relatório semestral de apoios
concedidos para apreciação do PCM.

M01 Definir e publicar regulamento de
apoios culturais com critérios de
elegibilidade e avaliação.
M02 Criar comissão de avaliação
pluridisciplinar para projetos de valor
relevante.
M03 Publicar no site os resultados das
candidaturas e a fundamentação das
decisões.
M04 Realizar relatório anual de atividade
cultural para apresentação à Câmara
Municipal.

M01 Aplicar o Regulamento Municipal
de Concessão de Apoios, em
elaboração, com critérios de
elegibilidade e grelha de avaliação
pontuada; até à sua entrada em vigor,
observar a deliberação transitóíia de
critérios e limites. M02 Submeter todas
as atribuições a deliberação do órgão
executivo! instruídas com inÍormação
técníca em modelo aprovado (NGl,
ponto 13.3). M03 Exigir prestação de
contas documentada, com relatório de
execução, faturas e comprovativos de
pagamento, validada pelo gestor do
contrato (Ncl, ponto 13.8).

M01 Aplicar rigorosamente o
Regulamento n." 2AOI2OZ3 e, após a sua
revisão, a grelha de avaliação pontuada
e a fórmula de apuramento do montante.
M02 Titular os apoios por protocolo ou
contrato-programa de desenvoÍvimento
desportivo (DL n." 27312009), incluíndo
os apoios a atletas em nome individual.
M03 Exigir prestação de contas com
mapa de imputação de custos por
atívidade e validação pelo gestor do
contrato (NCl, pontos 13.6 e 13.8).

M01 NomeaÍ tutor oÍicial para cada
estagiário e manter registo de assiduidade.
M02 Verificar mensalmente o cumprimento
das condições contratuais dos programas
de emprego.
M03 Documentar e arquivar todos os
relatórios de avaliação dos estagiários.
M04 Submeter os processos de
candidatura a revisão hierárquica antes de

Médi Alto
a(2) (3)

UEA
SJD.
03

UEA
SJD.
04

lrregularidades na
concessão de apoios
sociais diretos (desvio de
Íundos ou atribuiçâo a
beneficiários não
elegíveis).

Medi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

Atribuição de apoios ou
espaços culturais a
entidades ou projetos
sem critérios objetivos e
transparentes.

Concessão de subsídios
a associaçÕes
desportívas sem
verificação do
cumprimento dos
requisitos legais e das
condiçÕes do contrato-
programa.

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

UEA
SJD.
05

Médi
a (2)

Alto Elev
ado(rJ (6)

Gestão de
Equipamentos
Educativos

Juventude e
Programas de
Estágios

lrregularidades na
gestão e manutenção
dos equipamentos
escolares a cargo do
municípÍo (desvio de
materiais ou serviços)

lrregularidades na
supervisão e
acompanhamento de
estagiários e programas
de incentivo ao emprego.

Baix Alto
a (1) (3)

Baix
a (1)

Médi
o (2)
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UEA
SJD.
07

UEA
SJD.
06

Elev
ado
(6)

Muit
o

Red
uzid
o (2)
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envio às enti gestoras.

6.5. Gabinetes e Serviços na Dependência Direta da Presidência

6.5.1-. Gabinete de Apoio à Presidência (GAP)

Apoio à Presidência

,,/7

Acesso privilegiado a
inÍormação confidencial
por pessoal do GAP,
com utilizaçáo indevida
para beneÍício próprio ou
de terceiros.

Celebração de
protocolos ou acordos
com entidades privadas
sem critérios
transparentes e sem
contrapartida adequada
para o município.

M01 Submeter todos os protocolos e
acordos a deliberação prévia do órgão
executivo, instruídos com inÍormação
técnica em modelo aprovado (NCl,
ponto 13.3). M02 TitulaÍ os apoios de
valor superior a 2.000 euros por
instrumento escrito segundo minutâ-
tipo, com enquadramento legal, objeto
delimitado, números de cabimento e
compromisso e gestor do contrato (NCl,
ponto 13.5). M03 Documentar a
Íundamentação e as contrapartidas de
cada protocolo e publicá-los no sítio
institucional e no mapa de subvenções
(Lei n." 64/2013). M04 Vedar aditamentos
paía obieto distinto do inicial, exigindo
instÍumento autónomo.

M01 Elaborar e submeter à Câmara
Municipal todos os protocolos para
deliberação prévia.
M02 Documentar a fundamentação e as
contrapafiidas de cada protocolo
celebrado.
M03 Publicar no site municipal todos os
protocolos vigentes.
M04 Realizar avaliação anual do
cumprimento das obrigações previstas em
cada protocolo.

M01 Exigir comprovativo e fundamentação
de todas as despesas de representação.
M02 Estabelecer valor miíximo anual de
despesas de representação sujeito a
aprovação municipal.
M03 Publicar no relatório de gestáo o total
das despesas de representação incorridas.
M04 GaÍantiÍ que as despesas de
representação são classificadas e
auditadas.

M01 Cumprir a legislação de bem-estar
animal e as normas técnicas aplicáveis.
M02 Registar todas as entradas e saídas
de animais com Íicha indivìdual.
M03 Emitrr recibo de todas as cobranças
realizadas e reconciliar mensalmente.
M04 Realizar relatório mensal sobre a
atividade do caniligatil, enviado ao PCM.

M01 lmplementar check-list de requisitos
legais para cada tipo de estabelecimento.

Médi 
Alro

à (3)

Protocolos e
Acordos

Representação
Institucional

Licenciamento de
Estabelecimentos

Despesas de
representação não
documentadas ou sem
conexão com a atividade
institucional.

Baix
a (1)

Médi
o (2)

Baix
a (1)

Médi
o (2)

6.5.2. Gabinete Municipal de Veterinária (GMV)

GMv. Canil e Gatil01 Municipal
lrregularidades na
gestão do canil/gatil
(condições de bem-estar
animal, cobranÇas não
registadas).

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o {4)

Concessão de licenças a
estabelecimentos sem

Baix Alto
a (1) (3)

GAP.
01

Medidas Preventivas

GAP I Gabinete de Apoio à Presidência

ReÍ Risco ldentiÍicado PO , GC GRAtavidade,
Processo

Muit
o

Red
uzid
o (2)

Muit
o

Red
uzid
o (2)

GMV I Gabinete Municipal de Veterinária I Canil, Licenciamento e Controlo Sanitário

Medidas PreventivasRisco ldentiÍicado GCPOReÍ.
'GR.

Atividade /
PÌocesso
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Baix

Veterin

Controlo Sanitário e
lnspeções

Planos de
Emergência e
Proteção civil

Gestão de Meios e
Recursos

Queimadas e
Pirotecnia

verificação dos requisitos
legais.

Seletividade nas
inspeções sanitárias,
Íavorecendo
determinados
operadores.

lrregularidades na
contratação de serviços
ou equipamentos para a
proteção civil
(favorecimento de
fornecedores).

M02 VeriÍicar toda a documentação antes
de emitir a licença.
M03 Realizar vistoria prévia e documentar
o resultado com auto assinado.
M04 Manter base de dados atualizada de
todos os estabeleclmentos licenciados.

M01 Elaborar plano anual de inspeções
aprovado pelo PCM, com cobertura
sistemática.
M02 Documentar todas as inspeções
realizadas com auto assinado.
M03 Garantir que os resultados das
inspeções são comunicados às entidades
competentes,
M04 Realizar inspeções não programadas
a estabelecimentos com histórico de
incumprimento.

M01 Aplicar rigorosamente o Código dos
Contratos Públicos em todas as
aquisições.
M02 Publìcar no BASE todas as
adjudicações de bens e serviços.
M03 Documentar a necessidade técnica de
cada aquisição com fundamentaçâo
escrita.
M04 Submeter as aquisições de maior
valor a autorização prévia da Câmara
Municipal.

M01 lmplementar registo de utilização
diária de todos os equipamentos afetos ao
SMPC.
M02 Estabelecer procedimento formal de
autorização para cedência temporária de
meios a outros serviços.
M03 Realizar inventário tnmestral dos
equipamentos existentes.
M04 GarantiÍ que todas as cedências de
meios a outras entidades são formalizadas
por escrito.

M01 Aplicar rigorosamente o quadro
regulamentar de licenciamento de
queimadas e pirotecnia.
M02 Registar todas as autorizações
emitidas com data, local e condições
específicas.
M03 Comunicar todas as autorizações às
forças de segurança e bombeiros.
M04 Realizar vistoria prévia nos casos de
maior risco ou dimensão.

Alto
(3)a (1)

6.5.3. Serviço Municipal de proteção Civil (SMpC)

Baix Alto
a (1) (3)

Utilização indevida de
meios e equipamentos
de proteção civil para
Íins não institucionais.

Emissão de autorizações
para queimadas ou
pirotecnia em condiçÕes
de risco ou sem os
requisitos legais.

Baix
a (1)

Médi
o (2)

SMP
c.03

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

6.5.4. Gabinete de Desenvolvimento Económico e Local (GDEL)

Red
uzid
o (3I

sMPc I serviço Municipal de proteção civil t planos de Emergência, Meios e
Autorizações

Risco ldentificado Medidas PreventivasGRPO GCReÍ. Atividade I
Processo

Red
úzid
o{3}

Muit
o

Red
uzid
o (2)

SMP
c.o2
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GDE Apoio ao
L01 lnvestimento e

Empreendedorismo

Prestação de apoio
técnico e inÍormação
privilegiada a
investidores em
detrimento da
imparcialidade e do
interesse público.

lrregularidades na
seleção de parceiros ou
prestadores de serviços
de animação turística e
eventos.

M01 todos os contactos e
reuntoes com investidores.
M02 Publicar no site os critérios de
elegibilidade e os procedimentos de
acesso ao apoio municipal.
M03 Garantir que qualquer apoio técnico é
prestado de forma equitativa a todos os
interessados.
M04 lmplementar declaração de interesse
para situaçÕes de potencial conÍlito.

M01 Aplicar o CCP em todas as
contratações de serviços de animação e
eventos.
M02 Publicar no site os critérios de seleção
de parceiros e animadores turísticos.
M03 Documentar a fundamentaçáo de
todas as escolhas de parceiros.
M04 Publicar Íelatório anual das atividades
de promoção turística e dos valores
envolvidos.

M01 Designar responsável técnico para
cada candidatura com arquivo documental
exaustivo.
M02 Garantir que os dados e indicadores
constantes das candidaturas são
veriÍicados e documentados.
M03 lmplementar controlo interno de
elegibilidade das despesas antes de cada
pedido de pagamento.
M04 Elaborar relatório de execução
semestral de cada projeto aprovado.

M01 lmplementar declaraçáo anual de
ausência de conÍlito de interesses para
todos os trabalhadores com Íunções de
decisão.
M02 PublicitaÍ internamente o regime de
incompatibilidades e impedimentos
aplicável.
M03 GarantiÍ que qualquer situação de
potencial conflito é comunicada ao superior
hierárquico e ao RCN.
M04 Documentar todas as situações de
escusa ou impedimento comunicadas.

M01 Divulgar a todos os trabalhadores as
regras do Código de Conduta sobre
dádivas e vantagens.
M02 lmplementar obrigação de declarar ao
RCN qualquer oÍerta de valor superior ao
simbólico.
M03 Garantir que oÍertas recebidas em
contexto institucional são registadas e, se
relevante, integradas no patÍimónio
municipal.
M04 lnclurr nas ações de formação
obrigatória a temática das dádivas e
conÍlitos de interesses.

M01 Nomear o Encarregado de Proteção
de Dados (EPD) e elaborar o Registo de
Atividades de Tratamento (RAT).
M02 DefiniÍ perfis de acesso aos sistemas
de inÍormação por função e necessidade.

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
eÍad
o (4)

GDE
L02

Promoção e
Animação Turística

Candidaturas e
Fundos

conflito de
lnteresses

Dádivas e
Vantagens

Proteção de Dados
(RGPD)

lrregularidades na
elaboração ou
apresentação de
candidaturas a fundos
comunitários para
projetos de
desenvolvimento local.

Trabalhador
interveniente em
processo decisório com
interesse pessoal ou de
teÍceiro próximo.

Solicitação ou aceitação
de dádivas, presentes ou
hospitalidade que
possam influenciar a
imparcialidade no
exercício de funçÕes.

Médi
a (2)

Médi
o (2)

Mod
erad
o (4)

Médi Alto
a(2) (3)

6.6. Riscos Transversais a Todos os Serviços

Alto
(s)

Médi
a(2)

Médi Alto
a(2) (3)

TR/A
NS.0
3

Acesso não autorizado a
dados pessoais de
munícipes ou
trabalhadores, com
violação do RGPD.

Médi
a (2)

Médi Mod
o (2) erad

o (4)

GDE
L.03

TRANS I Riscos Transversais lTodas as Unidades Orgânicas

Medidas PreventivasReÍ. Risco ldentiÍicado PO GC , GRAtividade /
Processo

TRA
NS.0
1

TRA
NS.0
2
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Cibersegurança Ataques informáticos ou
falhas de segurança que
comprometam a
integridade dos sistemas
e dados municipais.

Canal de Denúncia lncumprimento das
obrigações legais de
implementação e gestão
do canal de denúncia
(Lei n.o 93l2O2L), com
riscos de represálias ao
denunciante.

M03 Garantir Íormação em RGPD a todos
os trabalhadores com acesso a dados
pessoais.

M04 lmplementar procedimento de
Íesposta a incidentes de segurança de
dados.

M01 lmplementar política de
cibersegurança com procedimentos de
backup e recuperação de dados.
M02 Garantir atualização regular dos
sistemas e software com patches de
seguranç4.
M03 Realizar formação em cibersegurança
para todos os trabalhadores.
M04 Contratar serviço de apoio inÍormático
com SLA definido para resposta a
incidentes.

M01 lmplementar e divulgar o canal de
denúncia conÍidencial a todos os
trabalhadores, munícipes e Íornecedores.
M02 GarantiÍ que o canal permite denúncia
anónima com acusação de receção no
prazo de 7 dias.
M03 Assegurar proteção efetiva do
denunciante contra qualquer forma de
retaliação.
M04 Publicitar o canal no site, na intranet e
em carïaz afixado em locais üsíveis.

Médi Alto
a(2) (3)

Médi Alto
a(2) (3)

TRA
NS.0
5

TRA
NS.0
4
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6.7. Concessão de Apoios, Transferências e Subsídios (T
GAP, UEASJD, DFPA)

ersal: Presidência,

Bloco de riscos autónomo, criado na sequência da ação de controlo da IRF (Processo n.o 2.10.0116). As
medidas remetem para a Norma de Controlo lnterno revista (NCl, pontos 13.
Municipal de Concessão de Apoios, cuja elaboração se encontra contratada

de L31031202

2 a 13.9) e para o Regulamento
(Anúncio n.o 625812O26, DR, 2.a

Apoios pontuais a
entidades e eventos

Apuramento do
montante

Sequência dos atos
do procedimento

Derrogaçâo de
regulamentos por
despacho

Competência para a
decisão

Prestaçáo de
contas e validação
da despesa

Duplo
financiamento

Atribuição de apoios
pontuais sem critérios
pré-deÍinidos de
elegibilidade, avaliação e
graduação do montante,
incluindo a entidades
sem sede no concelho.

Fixação do montante do
apoio sem critério
documentado, base de
cálculo ou
Íundamentação da
graduação face a
pedidos semelhantes.

Comunicação a
candidatos ou
beneÍiciários antes da
deliberação do órgão
competente ou do registo
de cabimento, criando
expectativas e
invertendo o circuito da
despesa,

Afastamento,
modiÍicação ou dispensa
de requisitos previstos
em regulamento
municipal por despacho
ou ato individual, em
violação do artigo 142.0,
n.o 2, do CPA.

Atribuição de apoios por
órgão ou titular sem
competência,
designadamente por
despacho em matéria de
competência não
delegável do órgão
executivo (artigos 33.o e
34.o do RJAL).

Aceitação de meras
relações de despesa,
sem documentos de
suporte, sem validação
Íormal e sem verificação
da aplicação do apoio
nas finalidades
aprovadas.

Financiamento da
mesma despesa por

M01 Aprovar o Regulamento Municipal
de Concessão de Apoios, transversal,
aplicável a entidades com atividade de
interesse público local
independentemente da sede, M02 Até à
entrada em vigor, aplicar deliberação
genérica com critérios, limites e
obrigações. M03 lnstruir cada pedido
com inÍormação técnica em modelo
aprovado, com grelha de apuÍamento do
montante (NCl, pontos 13.2 e 13.3).

M01 Modelo obrigatório de informação
técnica com custo total da atividader
receitas próprias, outros apoios
declarados, critério, taxa de
comparticipação e montante apurado.
M02 Bloqueio: nenhuma proposta é
submetida a deliberação sem o modelo
preenchido e anexado (NCl, ponto 13.3),

M01 Ordem obrigatória dos atos:
pedido, inÍormação técnica, cabimento,
proposta, deliberação, compromisso,
contrato, notiÍicação, pagamento (NCl,
ponto 13,4). M02 Bloqueio no sistema de
gestão documental: notiÍicação apenas
com deliberação e cabimento
associados. M03 Redação.tipo para
contactos de programação, sem valor
de compromisso,

M01 Proibição expressa na NCI (ponto
2.8): nenhum despacho pode derrogar
norma de regulamento em vigor. Mo2
Alterações de regime apenas por
revisão regulamentar aprovada pelo
órgão competente. M03 Verificação, na
inÍormação técnica, da conÍormidade do
pedido com o regulamento aplicável,

M01 Aprovação por deliberação
camarária, podendo incidir sobre
listagem consolidada de candidaturas
por período, instruída e precedida de
cabimento (NCl, ponto 13.4), M02
Ratificação imediata, nos termos do
artigo 164.o do CPA, dos atos que
careçam dela, M03 ldentificação
expressa do órgão competente nos
regulamentos setoriais.

M01 Prestação de contas obrigatória
com Íelatório de execução, mapa de
imputação de custos, ÍatuÍas e
comprovativos de pagamento (NCl,
ponto 13.8). M02 Auto de validação do
gestor do contrato como condição do
pagamento final e do encerramento.
M03 Consequências de incumprimento:
retenção, impedimento de novo apoio e
restituição.

M01 Declaração obrigatória do
beneÍiciário, na candidatura e na

Médi
a

(2\

Médi
o

(2)

Médi 
Arto

r\ (3)

Médi 
Atto

ã (3)

Médi 
Atto

â (3)

Alto
(3)

Médi 
Arro

6 (3)

Médi 
Aho

â 
(3)

Médi
a
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mais do que uma
entidade pública, por
ausência de declaração
de outros apoios e de
marcação dos
documentos de despesa.

prestação de contas, de todos os apoios
públicos solicitados ou recebidos para a
mesma atividade (NCl, ponto 13,7). M02
Carimbo de afetação nos documentos
originais, com entidade Íinanciadora,
processo e percentagem imputada, sem
exceder 100 por cento no conjunto dos
Íinanciadores. M03 Cruzamento com o
mapa de subvenções (Lei n." 6412013) e
com a listagem da lGF. M04 Redução ou
restituição na medida do excesso.

M01 Designação nominal do gestor em
cada instrumento, com funções e auto
de validação (NCl, ponto 13.6). M02
Declaração de inexistência de conÍlito
de interesses, nos termos do artigo 13.o
do RGPC, subscrita pelo gestor e pelos
intervenientes na apreciação, arquivada
no processo,

(2)

Gestor do contrato
e conflitos de
interesses

Médi Médi
o

(2)

O quadro seguinte resume a distribuição dos riscos identificados por nível de graduação e por unidade
orgânica:

DARH (incl. SARH + Área
Jurídica)

DFPA (incl. SCAT)

DoASU (incl. SOF)

UEASJD

GAP

GMV

SMPC

GDEL

Riscos Transversais

Concessão de Apoios
(transversal)

Ausência de
acompanhamento efetivo
da execução pelo gestor
do conüato e falta de
declaração de
inexistência de conflito
de interesses dos
intervenientes.

a
(2)

0

0

0

0

0

0

0

0

8

I
I
7

3

3

3

3

5

I

0 3

0

T

2

1

2

2

0

0

0

3

2

3

2

0

!
1

2

7

2

0

APOI
o.08

Mod
erad

o
(4)

(6)

7. RESUMO E PRIORIDADES DE A

a

5

4

3

2

Unidade Orgânica

1

N.o de
Riscos

Máximos
(cR=9)

Elevados
(GR=6)

Moderados
(cR=4)

Reduzidos
(GR<3)
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O INTERNA DO PPR8. MODELO DE GEST

Cânara M do Porto P

8.1. lmplementação
A implementação do PPR compete ao RCN, com o apoio técnico da DARH, e envolve a participação ativa de
todos os cheÍes de divisão e de unidade, bem como dos coordenadores técnicos das secções. Os dirigentes
são responsáveis pela implementação das medidas preventivas nas suas unidades orgânicas, reportando
periodicamente à DARH o estado de execução.

8.2. Calendário de Monitorazaçáo

Âmbito e DestinatáriosTipo de RelatórioPeríodo

Outubro (anual)

Abril (anual)

Trimestral

ContÍnuo

Jan Fev

Relatório lntercalar de
Monitorização

Relatório Anual de Avaliação
do PPR

Reporte interno dos
Dirigentes à DARH

Revisão e Atualização do
PPR

Riscos Elevados (GR=6) e Maximos (GR=9). Destinatários: PCM,
Assembleia Municipal, MENAC, publicação no site municipal.

Todos os riscos identificados. Destinatários: PCM, Assembleia
Municipal, MÉNAC, publicação no site municipal.

Estado de execução das medidas por UO, com identificação de
constrangimentos e de novos riscos emergentes.

Sempre que ocorram alterações organizacionais relevantes,
novos riscos não previstos, ou recomendações do MENAC ou de
auditorias.

CALENDÁR|O DE MONTTORTZAçÃO DO PPR - CTCLO ANUAL
Relatórios de avaliação e obrigações de reporte ao MENAC

Mar Abr Mri lun Jul Ago SGt Ost Iìlov Dez

Relatório
Anual do PPR
.:1'l:_.:r'i,:l

Relatorio
lnter€alar

_ REPORTE TRIMESTRAL dos Dirigentes à DARH - estado de implem€ntação das medidas

Figura 7: Calendário anual de monÌtorização e reporte do PPR da CM Porto Santo

8.3. Canal de Denúncia (Lei n.o 931202L)
Em cumprimento da Lei n.o 93l2OZt, de 20 de dezembro (Regime Geral de Proteçáo de Denunciantes de
lnfrações), a Câmara Municipal do Porto Santo implementa um canal de denúncia interno com possibilidade
de denúncia anónima, gerido pelo RCN com apoio da DARH. O canal garante:

. Confidencialidade absoluta da identidade do denunciante;

. Proteção efetiva contra qualquer forma de retaliação ou represálias;

. Confirmação de receção da denúncia no prazo de 7 dias úteis;

. Resposta ao denunciante sobre o resultado da análise no prazo de 3 meses;

. Possibilidade de denúncia a entidades externas (MENAC, Ministério Público) sempre que o canal
interno se mostre ineficaz.

O canal de denúncia é publicitado a todos os trabalhadores, munícipes e fornecedores através do site
municipal e de cartaz aÍixado em locais visíveis nos edifícios da autarquia.

8.4. Formação e Sensibilização
O Plano de Formação Anual da Câmara Municipal do Porto Santo inclui obrigatoriamente ações de formação
em ética pública e prevenção da corrupção (mínimo 4 horas por trabalhador por ciclo de 3 anos), com
carácter prioritário para trabalhadores com funções de decisão e nas áreas de maior risco identificadas no
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PPR. lnclui ainda formação em RGPD e cibersegurança. As ações de Íormação são organizadas pela DARH,
podendo recorrer a entidades elternas especializadas.

8.5. Publicidade e Divulgação
o PPR e os relatórios deavaliação são publicados: (1) no sítio institucional (www.cm-portosanto.pt); (2) na
Plataforma RGPC do MENAC; e são remetidos (3) às entidades inspetivas iompetentes, designadámehte à
lnspeção Regional de Finanças. A DARH é responsável pela publicação e remessa no prazo úaximo de to
dias após a aprovação pelo órgão executivo, com arquivo dos respetivos comprovativos.
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9. RECOMENDA RIASPRIORIT

clo Porto Santo PPR

Tendo em conta os riscos identiÍicados, recomendam-se as seguintes ações prioritárias para o triénio 2026-
2028:

Designar, por despacho expresso do Presidente, o Responsável pelo Cumprimento Normativo, nos termos
do artigo 5.o do RGPC e da orientação n.o It2o25 do MENAC, com publicitação e comunicação ao MENAC.
Executar as medidas do bloco de riscos APO|O.OI a APolO.O8, em articulação com os pontos I3.2 a 13.9 da
Norma de Controlo lnterno revista, com prioridade sobre as demais.
Aprovar o Regulamento Municipal de Concessão de Apoios, cuja elaboração se encontra contratada, e, até à
sua entrada em vigor, a deliberação transitória de critérios e limites aplicável aos apoios pontuais.

7. lntegrar nos objetivos SIADAP de todos os dirigentes e trabalhadores com funções de decisáo nas
áreas de risco elevado e máximo metas especíÍicas de implementação do PPR.

2. lmplementar formalmente o canal de denúncia (Lei n.o 9312027) com divulgação a todos os
trabalhadores, munícipes e fornecedores, e com mecanismo de proteção efetiva do denunciante.

3. Rever o Código de Etica e Conduta de 21 de março de 2018, nos termos do artigo 7.o do RGpC,
aprovar a versão revista e divulgá-la a todos os trabalhadores com recolha de declaração de tomada
de conhecimento.

4. lncluir no Plano de Formação ações obrigatórias de ética pública e prevenção da corrupção para
todos os trabalhadores, com prioridade para os das áreas de risco elevado e máximo.

5. Elaborar e aprovar o manual de procedimentos de contratação pública transversal a todas as UO,
com veriÍicação de segregação de funções.

6. lmplementar o Plano Anual de Contratação Pública (PACP) com identrficação antecipada de todas as
necessidades de contratação por serviço.

7. lmplementar sistema de GPS em todas as viaturas e máquinas municipais e aprovar o Regulamento
de Utilização das Viaturas.

8. Nomear o Encarregado de Proteção de Dados (EPD) e elaborar o Registo de Atividades de
Tratamento (RAT).

9. lmplementar declaração anual de interesses para todos os trabalhadores com Íunções de decisão.
10. lmplementar sistema de registo eletrónico de assiduidade com controlo automático.
11. Proceder à revisão anual do PPR para incorporar riscos adicionais associados à gestão de Íundos

comunitários e aos riscos emergentes de cibersegurança.
12. Publicar no site municipal toda a informação de transparência ativa prevista na lei, incluindo atas das

reuniões de câmara, contratos celebrados e lista de Íornecedores.
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10. NOTA FINAL

Cânrara MLrnicrpal (lo Porro Santo I PPR 2026-2029 I Revisão 2026

O presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas, na sua revisão de 2O26,
representa o compromisso institucional da Câmara Municipal do Porto Santo com a transparência, a
integridade e a prevenção efetiva de práticas corruptivas. A sua implementação exige o empenho de todos os
eleitos, dirigentes e üabalhadores municipais da ilha do Porto Santo.
O PPR deve ser encarado não como um documento de cumprimento Íormal, mas como um instrumento de
gestão vivo, que orienta comportamentos e decisões quotidianas, sendo continuamente revisto e melhorado
com base na experiência adquirida e na evoÍução do contexto organizacional e legal. A prevenção da
corrupção é uma responsabilidade de todos, e não apenas de quem a monitoriza.

O Presidente da Câmara Municipal O Responsável pelo Cumprimento
Normativo
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